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ANÁLISE DE ROTULAGEM E TEOR ALCOÓLICO DE CACHAÇAS 

ARTESANAIS MINEIRAS  

Labeling analysis and alcoholic content of artisan cachaças from Minas Gerais  

Lizania Jacinto Lamas1, Lucas Gonzaga de Souza1, Jéssica Corrêa Bezerra Bellei2, Cesar Augusto Caneschi3.  

1Acadêmicos 10º período de Farmácia da FUPAC – Fundação Presidente Antônio Carlos, Ubá - MG. 

2Professor co-orientador do curso de Farmácia da FUPAC – Fundação Presidente Antônio Carlos, Ubá - MG. 

3Professor orientador do curso de Farmácia da FUPAC – Fundação Presidente Antônio Carlos, Ubá - MG.. 

Resumo: A cachaça é uma bebida alcoólica genuinamente brasileira, trata-se de produto da fermentação do caldo 

da cana de açúcar e posteriormente submetida ao processo de destilação. O órgão competente por fiscalizar a 

qualidade dos produtos nacionais é a ANVISA. No entanto, faz-se necessária a realização de estudos avaliando a 

qualidade dos produtos comercializados. O objetivo deste estudo foi realizar a análise de rotulagem e o teor 

alcoólico de cachaças artesanais mineiras comercializadas nos municípios de Ubá-MG e região. Foram coletadas 

vinte e três amostras de cachaças de diferentes mercados e adegas e posteriormente realizado os testes e 

comparando os resultados exigidos pela legislação. Todas as amostras faltavam itens em seu rótulo, sendo o mais 

abundante a ausência de lote (40,63%) e 39,13% das amostras possuíam um teor alcoólico inferior ao prescrito 

pela legislação. Perante os resultados constatou-se uma maior necessidade de fiscalização dos órgãos vigentes 

visto que todos os produtos apresentam inconformidades sendo estas obrigatórias, além disto há um grave 

problema na ausência do lote, pois em caso de contaminação com agentes tóxicos é indispensável para minimizar 

os danos. 

Palavras-chave: Cachaça, alcoometria, controle de qualidade.  

 

Abstract: Cachaça is a genuinely Brazilian alcoholic beverage. It is the product of the fermentation of sugar cane 

juice and is then subjected to the distillation process. ANVISA is the body responsible for monitoring the quality 

of Brazilian products. However, it is necessary to carry out studies assessing the quality of the products on the 

market. The aim of this study was to analyze the labeling and alcohol content of artisanal cachaças from Minas 

Gerais sold in the municipalities of Ubá-MG and the surrounding region. Twenty-three samples of cachaças were 

collected from different markets and wineries and the tests were then carried out, comparing the results with those 

required by legislation. All the samples lacked items on their labels, the most abundant being the absence of a 

batch (40.63%) and 39.13% of the samples had an alcohol content lower than that prescribed by legislation. In 

view of the results, there is a greater need for inspection by the relevant bodies, since all the products have non-

compliances, which are mandatory. There is also a serious problem with the absence of the batch, since in the 

event of contamination with toxic agents, it is essential to minimize the damage. 

Keywords: Cachaça, alcohol analysis, quality control. 
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INTRODUÇÃO  

A cachaça é uma bebida alcoólica genuinamente nacional, tão antiga quanto o 

descobrimento do Brasil; é conhecida popularmente por pinga, branquinha, água santa, água 

ardente, entre outros nomes1-8. Foi desenvolvida no litoral paulista no século XVI juntamente 

com os primeiros engenhos de açúcar no Brasil e que rapidamente se popularizou por todo 

território pelos colonizadores do litoral4-8. A cachaça artesanal ganha destaque por seu método 

de produção remeter a uma tradição aonde a cana utilizada é livre de agrotóxicos e durante o 

processo de fermentação é adicionado apenas a levedura, não contando com antibióticos ou 

estimuladores para aumentar a velocidade de produção3,9. 

Em Minas Gerais (MG) existem fortes tradições e predomínio na fabricação de cachaça, 

há muitas regiões mineiras que já lideraram a produção como a cidade de Salinas que 

atualmente é considerada a capital da cachaça. Em 1940 os mineiros se destacaram pelas 

inovações e tecnologias aplicadas na produção da cana-de-açúcar, que impactaram o setor 

sendo capazes de aumentar substancialmente o volume de produção das cachaças. Nas décadas 

seguintes, MG optou por manter a produção dessa bebida no formato de produção de 

alambiques (bem como, em outras regiões do país), no entanto, passou também a sofrer 

concorrência das indústrias que entraram no mercado com preços mais competitivos, mesmo 

perante a situação não perderam sua liderança nacional9. 

A cachaça de excelência é fabricada por um processo de fermentação do caldo da cana 

de açúcar e posteriormente submetida ao processo de destilação, possui graduação alcoólica 

entre 38 a 48% (v/v) a 20ºC e somente pode receber esta denominação se for fabricada em 

território brasileiro segundo a portaria do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(MAPA) nº 5621-3,10. 

Nos últimos dois anos, devido à pandemia causada pelo Coronavirus Disease 19 

(COVID-19), houve um aumento no consumo de bebidas alcóolicas e consequentemente uma 

expansão no mercado de cachaça11,12. A Cachaçaria Nacional, maior loja online mundial de 

cachaça está localizada em MG, declarou um aumento de 70% em sua economia no período de 

2019 a 202123. 

No Brasil o órgão competente que regulariza e fiscaliza o mercado alimentício é a 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) de acordo com a lei Nº 9.782 de 26 de 

janeiro de 1999. Essa estabelece padrões mínimos de qualidade, no entanto, mesmo diante deste 

fato, muitos alimentos e bebidas não atendem a essas exigências14. O que pode lesar o 

consumidor ao realizar a compra desses produtos, além da possibilidade de sofrer danos à 

saúde15. 
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Isto posto, o objetivo deste artigo foi avaliar se as cachaças artesanais mineiras estão em 

acordo com a legislação estadual obedecendo a rotulagem presente e o teor alcoólico. 

 

METODOLOGIA  

 

Local de experimento e de coleta das amostras. 

O presente estudo foi realizado no laboratório de Alimentos da Fundação Presidente 

Antônio Carlos de Ubá e no Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do Sudeste Mineiro, 

Campus Rio Pomba.  

Foram avaliadas vinte e três amostras de cachaça adquiridas individualmente de adegas 

e mercados locais no município mineiro de Ubá e região. 

 

Amostragem da cachaça. 

Cada amostra foi mantida em sua embalagem original até o momento da análise, foram 

devidamente identificadas numerando-as e adicionando o local e data da aquisição, sendo 

armazenadas em local sem incidência de luz à temperatura ambiente e encaminhadas para os 

laboratórios para a realização da análise de teor alcoólico e avaliação das informações presentes 

na embalagem. As amostras foram identificadas aleatoriamente por uma sequência numérica 

de 1 a 23, sendo mantido o sigilo das marcas. 

 

Análise da rotulagem. 

Os rótulos das bebidas receberam códigos individualizados e foram analisados por meio 

de uma ficha de avaliação de rotulagem padronizada contendo todos os itens exigidos no 

decreto de MG Nº 42.644/200216. 

 

Análise da Alcoometria. 

A alcoometria determina o volume de etanol presente em uma mistura de 100 volumes 

com água a temperatura de 20ºC. Para sua determinação foi utilizado um alcoômetro que 

baseado na densidade do líquido é capaz de determinar o teor alcoólico.  

Para obtenção dos resultados foi despejado aproximadamente 250ml da amostra em uma 

proveta de 500ml, posteriormente era aferido a temperatura através de um termômetro, em 

seguida foi inserido o alcoômetro e anotado seu resultado em uma tabela. 

As amostras foram analisadas em triplicata em dois laboratórios sendo denominados 

analise A os resultados obtidos no laboratório da FUPAC e analise B os resultados obtidos no 
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IFET, em seguida foi determinada a média aritmética dos resultados e posteriormente foram 

comparadas ao resultado previsto pelo decreto de MG Nº 42.644/2002 aonde consta que a 

graduação alcoólica do produto deve ser entre 38% a 48% (v/v) a 20ºC17,18. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

As análises qualitativas da rotulagem das cachaças podem ser observadas na Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Análise qualitativa da rotulagem de cachaças mineiras 

Informações exigidas pela legislação: 
Amostras em 

inconformidade (%) 

Identificação do lote ou da partida 60,86 

Número do registro do produto no Ministério da Agricultura e 

do Abastecimento e no Órgão Fiscalizador 
39,13 

Ingredientes 39,13 

Expressão "Cachaça Artesanal de Minas” 34,78 

Expressão "Indústria Brasileira", por extenso ou abreviada 26,08 

Prazo de validade 21,73 

Tipo de designativo da bebida 17,39 

Conteúdo, expresso na unidade correspondente de acordo com 

normas específicas 
17,39 

Frase de advertência, quando bebida alcoólica, conforme 

estabelecido por lei específica 
17,39 

Endereço do estabelecimento de produção ou envasamento 13,04 

Graduação alcoólica, por extenso ou abreviada, expressa em 

porcentagem de volume alcoólico 
8,69 

Indicação de sua origem 8,69 

Nome do produtor ou fabricante, do estandardizador ou 

padronizador e do envasador ou engarrafador 
0 

Denominação do produto 0 

Marca comercial 0 

 

 Perante a análise dos rótulos, todas as marcas avaliadas apresentaram ao menos a falta 
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de uma informação, sendo uma não conformidade perante a legislação vigente. Das 

informações presentes nos rótulos a ausência de lote foi a inconformidade mais recorrente, 

sendo identificada em 60,86% das amostras, posteriormente foi a ausência do registro no 

MAPA (39,13%) e ausência da descrição dos ingredientes (39,13%). As informações que 

constam em todos os produtos analisados foram o nome do produtor, a denominação do produto 

e a marca comercial.  

 Outras inconformidades mais prevalentes foram as expressões “Cachaças Artesanal de 

Minas” (34,13%), “Indústria Brasileira” (21,73%) e prazo de validade (26,08%). Já as 

inconformidades menos prevalentes foram o “Tipo designativo da bebida” (17,39%), 

"Conteúdo expresso” (17,39%), "Frase de advertência ao consumo de bebidas alcoólicas” 

(17,39%), endereço do estabelecimento de produção ou envasamento (13,04%); graduação 

alcoólica (8,69%) e indicação da origem (8,69%). 

 Vieira e colaboradores (2020)22 realizaram um estudo similar com rótulos de cachaças 

ao qual 50% das amostras estavam em desacordo com a legislação, além disso 33,33% dos 

produtos não possuíam identificação do lote assim quase assemelhando ao presente estudo22.  

Teixeira e colaboradores (2007)19 realizaram um estudo com rótulo de vinhos e sua 

conformidade perante o Decreto Nº 99.066/90 e obtiveram como resultado que a 

inconformidade mais numerosa foi a “ausência do número do lote” em 40,63% das amostras, 

resultado este que assemelha ao presente trabalho por ser também a inconformidade mais 

identificada. 

 É importante ressaltar ainda que a ausência desse quesito impossibilita o rastreamento 

dos produtos em casos graves de contaminação por agentes tóxicos, uma forma de conter este 

tipo de acidente é a retirada dos produtos que contenham os lotes contaminados das 

prateleiras13. Alguns casos como o acidente da cervejaria mineira Backer ao qual os produtos 

foram contaminados com monoetilenoglicol e dietilenoglicol, foram identificados os lotes 

contaminados permitindo assim sua retirada do mercado20. A ausência do número do lote pode 

proporcionar acidentes de grande proporção, lesando maior número de consumidores, pois a 

retirada do produto de circulação é necessária, porém por não haver lote se torna improvável o 

seu rastreio e, portanto, a indústria pode acabar retirando produtos em perfeito estado assim 

gerando prejuízo. Ainda é importante ressaltar que na fermentação natural da cachaça há 

formação de subprodutos tóxicos como o metanol, portanto é essencial a presença do número 

de lote para que não conformidades como o citado, os danos sejam minimizados13. 

 Em relação ao doseamento de etanol, os resultados podem ser observados na Tabela 

2. 
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Tabela 2 – Teor alcoólico das amostras de cachaças artesanais mineiras. 

 

Teor 
alcoólico (% 
v/v) a 20ºC 

Amostras 

1 2 3 4 5 6 7 8* 9 10 11* 12* 13 14 15* 16 17* 18 19 20* 21* 22* 23* 

Expresso no 
rótulo 

 
42 42 40 40 39 ND 38 ND 40 ND 40 42 42 20 38 39 38 39 39 38 38 39 29 

Análise A 
 

44 43 39 46 38 39 40 35 39 40 33 28 46 40 30 40 29 48 40 30 32 33 34 

Análise B 
 

45 45 38 48 40 40 42 36 40 42 32 28 46 42 30 42 29 48 39 30 30 30 32 

Teor médio 
 

44,5 44 38,5 47 39 39,5 41 35,5 39,5 41 32,5 28 46 41 30 41 29 48 39,5 30 31 31,5 33 

Desvio 
padrão 

0,7 1,4 0,7 1,4 1,4 0,7 1,4 0,7 0,7 1,4 0,7 0,0 0,0 1,4 0,0 1,4 0 0 0,7 0 1,4 2,1 1,4 

 

Os resultados em conformidade com a legislação possuem o teor alcoólico entre 38% a 48% (v/v) a 20ºC. 

Legenda:  ND – Não Declarado;  

 * Desacordo com Decreto de MG Nº 42644/2002. 

 

 

 

 

 



 Na análise do teor alcoólico, 39,13% das amostras estavam em desacordo com a 

legislação, apresentando um valor inferior ao determinado, o que inviabiliza o título cachaça 

para este produto, pois segundo a portaria Nº 562 do MAPA o produto cachaça deve conter o 

teor alcoólico entre 38% a 48% (v/v) a 20ºC10. Essa irregularidade vai contra o Artigo 59 do 

Decreto Nº 42644/2002 que proíbe o produto a induzir de qualquer forma o consumidor ao erro 

e isto ocorre com estes produtos já que vender com o título de Cachaça. Outra característica 

observada dentro das amostras irregulares foi que 66,66% não possuem informações sobre o 

lote. 

 Um estudo realizado por Serradourada e colaboradores (2022)18 avaliou o teor 

alcoólico de cervejas artesanais, as quais todas estavam em conformidade com a legislação 

vigente, no entanto, 8,33% das amostras não estavam de acordo com a denominação correta do 

estilo de cerveja. Da mesma maneira no presente estudo, 39,13% das amostras não poderiam 

ser classificadas como o produto declarado o que demonstra a presença de falhas inerentes a 

bebidas alcoólicas artesanais.  

 Caruso e colaboradores (2008)21 realizaram um estudo avaliando o teor alcoólico de 

cachaças industrializadas e 17% estavam em inconformidade segundo a legislação, sendo um 

valor inferior ao presente estudo, mas evidencia que não é um problema relativo a apenas 

cachaças artesanais, apontando um provável problema na padronização do produto, podendo 

ser uma falha durante a fermentação do caldo da cana de açúcar ao qual o produto fermentaria 

por tempo insuficiente, ou na etapa em que o produtor pode adicionar água no produto para 

diminuir o teor alcoólico sendo a sua adição de forma exagerada, ambos os casos ocasionariam 

um teor alcoólico inferior ao exigido, esta falta de padronização pode inviabilizar a exportação 

do produto para países que exijam rigor com a padronização.  

 A identificação das inconformidades descritas neste estudo demonstra que o 

consumidor está exposto a produtos irregulares podendo acentuar doenças relacionadas ao 

alcoolismo já que na maioria dos produtos o teor alcoólico expresso no rótulo não coincide com 

o real teor alcoólico da bebida podendo ser lesado diretamente ou indiretamente; além disso, 

tal realidade deixa evidente a necessidade de maior fiscalização nas cachaçarias por parte dos 

órgãos responsáveis a fim de garantir a segurança do consumidor sendo necessário também  

capacitação técnica dos produtores para operarem dentro da legislação e a presença de um 

responsável técnico atuante e qualificado para garantir um alto padrão de qualidade dos 

produtos.  

 Dentre os profissionais qualificados o farmacêutico ganha destaque por durante sua 

graduação estudar matérias que envolvam controle de qualidade, toxicologia, botânica, entre 

9 
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outras, com sua ampla qualificação pode auxiliar no processo do plantio da cana de açúcar, 

maximizar a fermentação do caldo gerando assim mais produto, garantir que as características 

físico-químicas, microbiológicas e informações expressas no rótulo sigam fielmente a 

legislação gerando assim mais segurança, valor e qualidade ao produto ofertado. 

 

CONCLUSÃO 

 

A análise da rotulagem das cachaças permitiu evidenciar inconformidades em diversos 

parâmetros exigidos pela legislação. Já em relação ao teor alcoólico, a maioria das amostras 

estavam em conformidade com a legislação estadual, e as amostras irregulares possuíam um 

teor alcoólico menor que o exigido. 

Desta forma, observa-se a necessidade de maior atenção e investimento no setor de 

controle de qualidade das cachaças a fim de erradicar os erros e evitar a ocorrência. 
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